Comarca de Niterói – 4ª Vara Criminal
Juiz: Joao Guilherme Chaves Rosas Filho
Processo nº 0001876-85.2014.8.19.0004
Vistos etc. Trata-se de ação penal pública incondicionada movida pelo Ministério Público em face de ANDERSON DOS SANTOS, pela prática do delito descrito na exordial de fls. 02A/02B a seguir transcrita: ´No dia 18 de janeiro de 2014, por volta das 14:30 horas, próximo ao trevo de Camboinhas, no bairro Camboinhas, nesta Comarca, o denunciado, livre e conscientemente, conduzia, em proveito próprio ou alheio, o veículo VW GOL, cor branca, placa KTC5866, ciente de que se trava de produto de crime ocorrido na área da 75ª DP (RO 075-00180/2014). Consta dos autos que, no dia dos fatos, policiais militares realizavam patrulhamento na referida localidade, quando foram alertados pela vítima Jorge Luiz que seu carro, que lhe fora furtado dias antes, tinha sido visto ingressando na Comunidade do ´Inferninho´. Assim é que, no momento em que os policiais anotavam a placa do veículo, o mesmo passou próximo à viatura, pelo que os agentes iniciaram imediata perseguição, logrando detê-lo minutos depois. Ao procederem na sua abordagem os policiais constaram que o veículo era conduzido pelo denunciado e havia uma mulher no banco carona. Em revista no veículo, os agentes encontraram uma mochila com várias chaves, dois aparelhos celulares e um cartão em nome do denunciado. Indagado, o denunciado afirmou que o veículo seria de sua ´patroa´. O proprietário do automóvel compareceu ao local e não teve dúvidas em reconhecer o veículo como sendo o que lhe fora furtado na área da 75ª DP, fato que foi confirmado em pesquisa efetuado no sistema pelos policiais. Em seguida, o denunciado foi conduzido á DP para as formalidades legais. Assim agindo, está o denunciado incurso nas penas do art. 180, caput, do CP. ´ Denúncia, às fls. 02A/02B, recebida em 07/02/2014, às fls. 68. Auto de prisão em flagrante, às fls. 02. Termos de declarações, às fls. 03/06. Termo circunstanciado, às fls. 07/08. Auto de apreensão, às fls. 14. Auto de entrega, às fls. 15. Auto de encaminhamento, às fls. 16/17. Decisão que converteu a prisão em flagrante do indiciado em prisão preventiva, às fls. 35. FAC, às fls. 53/61, com outras anotações. Cota Ministerial, às fls. 63. Laudo de exame de corpo de delito de integridade física, às fls. 69. Citação, às fls. 75. Defesa Prévia, às fls. 76/80. AIJ às fls. 87, onde foram ouvidas duas testemunhas da denúncia (fls. 88/89) e em seguida interrogado o acusado (fls. 90), todos através do sistema de áudio e vídeo na forma da legislação vigente, conforme mídia de fls. 91, desistindo o Parquet da oitiva das testemunhas Jorge Luiz e Andrea, bem como a defesa da oitiva das testemunhas que arrolou, encerrando-se a instrução criminal, contudo o julgamento foi convertido em diligências para atender aos requerimentos do Ministério Público. Cópia da sentença proferida em desfavor do réu no processo de nº 0044755-89.2009.8.19.0002, às fls. 92/100. CAC do acusado, às fls. 104/105. Oitiva da testemunha Andrea na Comarca de Maricá, às fls. 114/116. Cópia do registro de ocorrência referente ao furto do veículo, às fls. 128/131. Petição da defesa requerendo o relaxamento da prisão do acusado, às fls. 142/143. Manifestação Ministerial opinando contrariamente ao pleito da defesa, às fls. 146/147, sendo proferida decisão que indeferiu o pedido, às fls. 148, por não haver excesso de prazo injustificado no presente feito. Alegações finais do Ministério Público, às fls. 172/175, requerendo a condenação do acusado nos termos da denúncia. Cópia do acórdão que concedeu o relaxamento da prisão do acusado, às fls. 184/192. Alegações finais da Defesa, às fls. 202/211, requerendo a absolvição do acusado, e, caso este não seja o entendimento do juízo, requer seja aplicada a pena no mínimo legal, em regime aberto, deferindo o direito do acusado recorrer em liberdade até o trânsito em julgado, vez que comprovado nos autos que o acusado possui domicílio lícito, certo e conhecido do juízo e alto grau do mesmo de responsabilidade. É O RELATÓRIO. DECIDO. A materialidade ressai dos autos de fls. 14/17, bem como da prova oral colhida. O policial militar Rogério (fls. 88), prestou depoimento em juízo narrando que estava voltando do almoço com seu colega de farda, quando dois cidadãos abordou a viatura pedindo auxílio pois teria visto o seu veículo que havia sido furtado alguns dias antes passar pelo local e então foram atrás do gol e conseguiram abordar o veículo ocasião em que verificaram que o réu estava dirigindo e havia uma mulher no carona que se dizia namorada do mesmo, e ao chegar no local, a vítima reconheceu o carro e todos foram levados a delegacia, informando o depoente que foram encontradas com o réu várias chaves de carros diferentes e este alegou que o veículo era de sua patroa e que pegou emprestado, porém, não indicou o nome desta e nem entrou em contato com ninguém. O depoente esclareceu que a vítima tinha uma cópia do RO e na delegacia foi constatada a existência do furto do veículo e o réu não mostrou nenhum documento do veículo. No mesmo sentido foi o depoimento do policial militar Junior Cesar (fls. 89) que acrescentou que no dia dos fatos dois motoqueiros pediram para que a viatura parasse ocasião em que um deles informou que ficou sabendo que seu veículo que havia sido furtado estaria andando pela Comunidade do Inferninho e então o depoente fez contato com seus amigos que estavam em outra viatura e enquanto eram passadas as informações sobre o veículo, este passou pela viatura e conseguiram abordá-lo em frente ao trevo de Camboinhas, esclarecendo que o dono do veículo disse exatamente como e onde estaria o documento do carro, o que foi confirmado pelos policiais. Em sede policial, o réu manifestou o desejo de somente falar em juízo e em seu interrogatório (fls. 90) alegou que trabalhava junto com um elemento chamado Joaquim e que teria comprado o automóvel deste há menos de 24 horas, e que em nenhum momento após a abordagem dos policiais disse aos mesmos que o carro seria de sua patroa ou que este estava emprestado. A defesa não produziu prova oral. Analisando a prova dos autos verifico que é o caso de acolhimento integral da acusação contida na denúncia. As declarações dos policiais Rogério e Junior em sede judicial, confirmaram o teor dos depoimentos que prestaram na delegacia, no sentido que atuaram por solicitação de um transeunte que informou que seu carro, que fora furtado dias antes, estaria circulando pelo local, e em posse das características do veículo lograram abordá-lo em posse do acusado. O próprio lesado não teve dúvidas em apontar o veículo que estava em posse do réu como sendo o seu carro que fora furtado três dias antes. Frise-se que os policiais ainda narraram que em posse do acusado ainda foram encontradas várias chaves de veículos, o que se pode confirmar pelo auto de apreensão de fls. 14. A versão do acusado de que adquirira o veículo no dia anterior de um colega de trabalho não foi comprovado por qualquer meio de prova nos autos, e traduz mera manobra defensiva típica daqueles que se encontram em situação injustificável. Em momento algum o acusado fez prova documental ou testemunhal acerca da aquisição e regularização do veículo em tela, apenas dando versão vazia para estar em posse de um veículo subtraído há poucos dias. Vale ressaltar que o acusado é elemento já condenado pela justiça criminal, a indicar que seu envolvimento com crimes ainda continua. Assim, todos esses fatores indicam que o acusado sabia ou devia saber da origem ilícita do veículo que com ele foi apreendido caracterizando o crime de receptação dolosa. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA ESTATAL PARA CONDENAR ANDERSON DOS SANTOS nas penas do art. 180, caput, do Código Penal. Fixo as penas da seguinte forma: A condenação já esclarecida na anotação de nº 01 da FAC do acusado, demonstra mau antecedente e, por isso, fixo a pena base acima do mínimo legal em um ano e quatro meses de reclusão e vinte dias-multa com base no coeficiente mínimo legal. A anotação de nº 02 da FAC do acusado já devidamente esclarecida demonstra que o réu é reincidente, específico, e assim, aumento a pena em seis meses, restando a mesma em UM ANO E DEZ MESES DE RECLUSÃO E TRINTA DIAS-MULTA com base no coeficiente mínimo legal, as quais torno DEFINITIVAS. O réu não faz jus ao benefício da substituição de pena ou sursis por ter maus antecedentes e ser reincidente e por tais razões o regime inicial de cumprimento de pena será o FECHADO. Condeno o réu nas custas. A todo tempo durante o processo estavam presentes os requisitos da prisão preventiva do acusado, como se pode observar pela decisão que decretou a medida extrema, como pelas demais que indeferiram pleitos de liberdade, sendo que a soltura do mesmo só se deu por matéria formal, qual seja, excesso de prazo, e, diante disso, como consequência da presente condenação, e estando presentes os requisitos da prisão cautelar, mormente o da garantia da ordem pública, visto que em liberdade o acusado tem voltado a delinquir, DECRETO A PRISÃO DO RÉU. Expeça-se mandado de prisão. Cumpra-se. O réu somente poderá recorrer se estiver preso. Anote-se e comunique-se. P.R.I.
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